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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 05-08-2011
N.Refª n.º 85/apd/11

Ofícios relacionados:

Lisboa, 09-07-2011
N.Refª n.º 73/apd/11

Lisboa, 03-05-2011
N.Refª n.º 50/apd/11
Lisboa, 15-03-2011
N.Refª n.º 21/apd/11

Lisboa, 14-03-2011
N.Refª n.º 20/apd/11

Lisboa, 12-03-2011
N.Refª n.º 18/apd/11

Lisboa, 22-02-2011
N.Refª n.º 10/apd/11
Lisboa, 16-10-2010
N.Refª n.º 98/apd/10
Assunto: maus tratos no tribunal de Caldas da Rainha (cont.)
Do recluso Hugo Santos, preso em Monsanto, recebemos por via postal um pedido de divulgação do que passa com ele, de que transcrevemos o essencial:

“Situação a 27 de Julho,

Derivado à participação que o guarda fez contra mim, deram-me 10 dias com uma hora por dia a céu aberto. (…) estranho é que me deram pátio isolado (…) Deixei até de ir ao pátio durante esses dez dias porque não tem lógica nenhuma (…).

O mais grave é que fui castigado sem ter prestado declarações (…) o que é um direito meu e, por isso, pedi apoio judiciário (…) a jurista diz que o apoio não serve para tal! (…) as represálias pelas minhas queixas já começaram. 

Um guarda fez uma participação por eu andar depressa demais (…) mandou-me andar mais devagar (…) eu ando normalmente devagar, só não posso é rastejar. Mas mesmo assim continuou as provocações e ignorei-o. 

Demorou alguns minutos a abrir-me a porta da cela a tentar provocar-me e disse-lhe que não falasses comigo … (…)

Fui chamado à jurista por estes factos mas nunca é imparcial e fala de modo que a gente nunca tem razão. Disse que a regra deste EP é que tem que vir um guarda atrás e outro à minha frente. Mas o engraçado é que os dois guardas vinham atrás e não à frente. E eu é que sou culpado por não fazerem o seu trabalho?! (…) isto é perseguição (…)

Ainda hoje recusei andar sem um guarda à minha frente e outro atrás, o chefe Fernandes disse que quem manda são eles. Não entendo!?! Só podem estar a gozar (…) 

Recuso-me a sair da cela a não ser para a ir à visita, hospital, tribunal e não quero pátio, nem desporto ou biblioteca. 

É a única forma de evitar situações dessas (…)

Já me queixei por escrito desta situação ao serviço de auditoria e inspecção, mas aqui abrem as nossas cartas (…) elas chegam abertas ao destino. Isso é crime de violação da privacidade.

Quero também queixar-me da recusa da visita de um meu primo direito que saiu em liberdade (…) que não autorizaram. Porque já esteve detido não deixa de ser meu familiar por isso! (…) ao contrário do que diz o artigo 119º (proibição de visitas) não fui notificado dos fundamentos da recusa. A educadora levou-me apenas um parecer da srª directora que diz que eu não tenho qualquer contacto regular anterior com ele. Mas como podia? (…) foi negada a visita e o nº de telefone. (…)

Muitos de nós fizemos o pedido de autorização de um rádio CD ou de um DVD (artº 198 alinea D) (…) não nos deram resposta. Apenas um recluso recebeu a nega. 

(…) Tudo isto é uma armadilha, uma forma de manter a cadeia cheia, como se poderá ver pelo papel junto [cuja transcrição se fará de seguida]. 

(…) a advogada que o Tribunal das Caldas da rainha nomeou para o procº 23/09.4GTLRA (…) não tem disponibilidade para vir a Lisboa por causa disto. E assim pedi apoio judiciário que a minha educadora enviou (e ajudou-me a preencher o papel), mas não deram tempo para tal. (…) dizem que mostrei desinteresse pelo assunto e que me responsabilizei pelo meu acto com isso, o que é mentira! (…)

Hugo Miguel Rocha dos Santos”

Segue transcrição do Processo Disciplinar nº36/2011 do EP de Monsanto

“Despacho

Por ter sido recusado a conversação com a advogada, no tribunal, no dia 27 de Junho de 2011, o recluso Hugo Miguel Rocha Santos injuriou e ameaçou o Guarda Prisional Luís Carpinteiro.

No dia 1 de Julho compareceu perante a jurista do EP, onde foi informado que seria ouvido em declarações no dia 8 de Julho, às 14:30, podendo ser assistido por advogado, incumbindo ao recluso contactá-la para o efeito, e que poderia apresentar provas em sua defesa.

O recluso recusou assinar a notificação.

No dia 8 de Julho foi o recluso chamado a prestar declarações, respondendo que só o faria na presença do seu advogado. Não apresentou quaisquer provas.

Perante a recusa de prestar declarações, apesar de notificado atempadamente para o fazer, em 1 de Julho, não o fez e veio em 8 de Julho dizer que só falava na presença de advogado.

Ou seja,

Incumbia ao recluso contactar o advogado para estar presente no dia 8 e não o fez, logo demonstrou desinteresse pelo assunto, e responsabilizou-se por esse seu ato omisso.

Perante esta situação, os factos presumem-se verdadeiros e relatados corretamente tal como o guarda participante o fez, sendo irrelevante a confirmação das testemunhas do guarda participante.

Nestes termos dão como provados as injúrias e ameaças proferidas pelo recluso, o que constitui infração grave, por ter ocorrido de forma pública e notória, nos termos da lei nº 115/2009, de 12/10, art 104/f.

Por isso aplico ao recluso a medida disciplinar de diminuição do tempo livre de permanência a céu aberto, de 2 para 1 hora, durante 10 dias (…) 

O Adjunto do Director

Jorge Amaral”

A ACED deixa à apreciação de quem de direito esta rica informação sobre as práticas prisionais.

A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

